
Histórico/surgimento da CPLP 
 
O primeiro passo no processo de criação da CPLP foi dado em São Luís do 
Maranhão, em Novembro de 1989, por ocasião da realização do primeiro encontro dos 
Chefes de Estado e de Governo dos países de Língua Portuguesa - Angola, Brasil, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, a convite 
do Presidente brasileiro, José Sarney. Na reunião, decidiu-se criar o Instituto 
Internacional da Língua Portuguesa (IILP), que se ocupa da promoção e difusão do 
idioma comum da Comunidade. A ideia da criação de uma Comunidade reunindo os 
países de língua portuguesa – nações irmanadas por uma herança histórica, pelo 
idioma comum e por uma visão compartilhada do desenvolvimento e da democracia. 
  
Em 1983, no decurso de uma visita oficial a Cabo Verde, o então ministro dos 
Negócios Estrangeiros de Portugal, Jaime Gama, referiu que: "O processo mais 
adequado para tornar consistente e descentralizar o diálogo tricontinental dos sete 
países de língua portuguesa espalhados por África, Europa e América seria realizar 
cimeiras rotativas bienais de Chefes de Estado ou Governo, promover encontros 
anuais de Ministros de Negócios Estrangeiros, efectivar consultas políticas frequentes 
entre directores políticos e encontros regulares de representantes na ONU ou em 
outras organizações internacionais, bem como avançar com a constituição de um 
grupo de língua portuguesa no seio da União Interparlamentar". O processo ganhou 
impulso decisivo na década de 90, merecendo destaque o empenho do então 
Embaixador do Brasil em Lisboa, José Aparecido de Oliveira. 
  
Em Fevereiro de 1994, os sete ministros dos Negócios Estrangeiros e das Relações 
Exteriores, reunidos pela segunda vez, em Brasília, decidiram recomendar aos seus 
Governos a realização de uma Cimeira de Chefes de Estado e de Governo com vista à 
adopção do acto constitutivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 
 
Os ministros acordaram, ainda, no quadro da preparação da Cimeira, a constituição de 
um Grupo de Concertação Permanente, sedeado em Lisboa e integrado por um alto 
representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal (o Director-Geral 
de Política Externa) e pelos Embaixadores acreditados em Lisboa.  


